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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 310, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Habilitação ao Programa de Incentivo à
Inovação Tecnológica e Adensamento da
Cadeia Produtiva de Veículos Automotores
- INOVAR-AUTO.

O MINISTRO DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO
EXTERIOR E SERVIÇOS, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no § 3º do art. 40 da Lei nº 12.715, de 17
de setembro de 2012, alterada pelas Leis nº 12.844, de 19 de julho de
2013, e nº 12.996, de 18 de junho de 2014, bem como o disposto no
inciso II do art. 3º do Decreto 7.819, de 3 de outubro de 2012,
alterado pelos Decretos nº 8.015, de 17 de maio de 2013, nº 8.294, de
12 de agosto de 2014, e nº 8.544, de 21 de outubro de 2015, re-
solve:

Art. 1º Habilitar, nos termos do inciso II do art. 2º do De-
creto nº 7.819, de 2012, a empresa a empresa SNS AUTOMÓVEIS
LTDA. CNPJ/MF: 11.122.071/0001-83, conforme processo nº
52000.025940/2012-57, de 18 de outubro de 2012.

Parágrafo único. As obrigações e os direitos da empresa
habilitada constarão de Termo de Compromisso, o qual deverá ser
entregue, firmado pelos responsáveis pela empresa, com firma re-
conhecida, em até trinta dias da data de publicação desta Portaria.

Art. 2º A habilitação tem vigência de 15 de agosto de 2016
até 31 de maio de 2017, período em que a empresa habilitada poderá
usufruir dos benefícios definidos no Decreto nº 7.819, de 2012, desde
que cumpridos os requisitos definidos no mesmo Decreto.

Art. 3º A empresa está sujeita à verificação do cumprimento
dos requisitos assumidos no requerimento de habilitação, previstos
nos arts. 4º e 6º do Decreto nº 7.819, de 2012, e ao cancelamento da
habilitação, nas condições estabelecidas pelo art. 9º desse mesmo
Decreto.

Art. 4º Para os efeitos de que trata o inciso II do art. 3º do
Decreto nº 7.819, de 2012, a empresa a que se refere o art. 1º deverá
apresentar, até 15 de abril de 2017, requerimento de habilitação, a
contar de 1º de junho de 2017.

Art. 5º Para fins do disposto no inciso II, do art. 22, do
Decreto nº 7.819, de 2012, aplica-se a redução de alíquotas do IPI,
aos produtos classificados nos códigos da TIPI relacionados no Ane-
xo I, desse mesmo Decreto, importados diretamente pela empresa
habilitada, por encomenda ou por sua conta e ordem, até o limite
de:

I - Hum mil, oitocentos e vinte e seis veículos, no período de
15 de agosto de 2016 até 31 de dezembro de 2016.

II - Dois mil veículos, no período de 1º de janeiro de 2017
até 31 de maio de 2017.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos
veículos relacionados no Anexo VI do Decreto nº 7.819, de 2012,
conforme disposto no §2º do art. 22 desse mesmo Decreto.

§ 2º O disposto neste artigo se aplica aos veículos objeto dos
contratos de distribuição anexados ao Processo nº
52000.0025940/2012-57, de 18 de outubro de 2012, e constantes do
Termo de Compromisso.

Art. 6º A quota referida no inciso II do art. 5º da Portaria
MDIC nº 180, de 28 de maio de 2015, poderá ser utilizada durante
todo o ano-calendário de 2016.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCOS PEREIRA

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
E COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL

PORTARIA Nº 177, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Estabelece cronograma para apresentação
de pleitos, para o ano de 2017, no âmbito
do Regime de Autopeças Não Produzidas
de que tratam a Resolução CAMEX n° 61,
de 23 de junho de 2015, e a Resolução
CAMEX n° 116, de 18 de dezembro de
2014.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO E COMPE-
TITIVIDADE INDUSTRIAL, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 12 do Decreto nº 8.663, de 3 de fevereiro de 2016, e tendo
em vista o disposto no artigo 22 da Resolução nº 61, de 23 de junho
de 2015, da Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, resolve:

Art. 1o Para o ano calendário de 2017, ficam estabelecidas as
datas de 20 de fevereiro de 2017 a 24 de fevereiro de 2017 e de 07
de agosto de 2017 a 11 de agosto de 2017 para a apresentação do
conjunto de pleitos de que trata o art. 22 da Resolução CAMEX n°
61, de 23 de junho de 2015, nos termos previstos no Capítulo IV da
mesma Resolução.

Art. 2o Para a análise dos pleitos, serão observados os prazos
e procedimentos definidos na Resolução Camex no 61, de 23 de junho
de 2015.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IGOR NOGUEIRA CALVET

RETIFICAÇÃO

No Art. 2º da Portaria do Secretário de Desenvolvimento e
Competitividade Industrial nº 173, de 10 de novembro de 2016,
referente ao processo nº 52001.001616/2016-67, publicada no Diário
Oficial da União de 14.11.2016, Seção 1, Pág. 146,

Onde se lê:
...caso a empresa não atenda ao disposto no art. 2o da Por-

taria Interministerial MCT/MDIC/MF no 1360, de 30 de outubro de
2016.

Leia-se:
...caso a empresa não atenda ao disposto no art. 2o da Portaria

Interministerial MCT/MDIC/MF no 1360, de 30 de dezembro de 2013.

Ministério da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços

.
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